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Aviso de 
CONTRATAÇÃO
DIRETA ELETRÔNICA
006/2026

CONTRATANTE (UASG)
Fundo Municipal de Assistência Social de Rio das Flôres/RJ (929019)

OBJETO
Contratação de empresa para prestação de serviços gráficos para atender as demandas dos equipamentos da Assistência Social.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 16.394,23 (dezesseis mil, trezentos e noventa e quatro reais e vinte e três centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 19/10/2026 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 09hs00min até 15hs00min — horário de Brasília

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
Menor preço por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

Sessão pública e acesso ao Aviso de Dispensa de Licitação: https://www.gov.br/compras/pt-br. UASG: 929019. O Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos também deverão ser divulgados no PNCP e no sítio oficial do Município https://transparencia.betha.cloud/#/6pate64yBjikfhmXWCPx0Q==/consultas/69218.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS FLÔRES
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA ELETRÔNICA Nº 006/2026
(Processo Administrativo nº 6077/2026)

Torna-se público que o Município de Rio das Flôres/RJ, por intermédio da Fundo Municipal de Assistência Social, sediado na Rua Coronel Ladislau Guedes, nº 03, Centro, Rio das Flôres/RJ, realizará dispensa de licitação na forma eletrônica para contratação de serviços em geral, com fundamento no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, observadas a Lei Complementar nº 123/2006, a Lei nº 13.709/2018 e do Decreto Municipal nº 278/2023. Aplicam-se as regras operacionais do Compras.gov.br e a IN SEGES/ME nº 67/2021 quando obrigatória por sua abrangência.

Data da sessão: 19/10/2026

Horário da fase de lances: 09hs00min às 15hs00min

Local realização: www.gov.br/compras
 
Link de acesso ao aviso e anexos: https://transparencia.betha.cloud/#/6pate64yBjikfhmXWCPx0Q==/consultas/69218 

Critério de julgamento: menor preço por item
1. DO OBJETO:

1.1 O objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços gráficos para atender as demandas dos equipamentos da Assistência Social, conforme condições, unidades de medição, quantitativos e exigências deste Aviso e do Anexo I. Este modelo destina-se a serviços em geral enquadrados no art. 75, II.
1.2 [bookmark: _Hlk30147690]O julgamento observará o menor preço por item, os preços máximos aceitáveis e os requisitos do Termo de Referência.

2. [bookmark: _Hlk30147690_Copia_1][bookmark: _Toc135469225][bookmark: EDITALPARTICIPAÇÃO]DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA:
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.1.4. O tratamento ME/EPP observará os arts. 42 a 49 da LC nº 123/2006 e o art. 4º da Lei nº 14.133/2021, inclusive o limite de contratos celebrados com a Administração no ano-calendário para fruição dos benefícios.
2.1.5. Participação exclusiva de ME/EPP e equiparadas, nos termos do art. 48, I, da LC nº 123/2006, quando aplicável.
2.2. [bookmark: _Ref144286315]Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. A participação de pessoas jurídicas em consórcio observará o art. 15 da Lei nº 14.133/2021.
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da DISPENSA ELETRÔNICA ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000692]
3. [bookmark: _Toc142925863]INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL:
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. A proposta inicial será cadastrada exclusivamente no sistema, até a abertura, com descrição dos serviços, unidade de medição, quantitativos, preços unitários e total. Marca/modelo somente serão informados para insumos ou equipamentos quando pertinentes ao objeto e exigidos no TR.
3.2.1. A proposta abrangerá a integralidade dos quantitativos do item ou grupo em que o fornecedor participar.
3.2.2. Os preços observarão os locais e condições de execução definidos no TR; critérios distintos por local somente serão admitidos se previamente previstos e justificados.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2. Erros de dimensionamento da proposta são de responsabilidade do fornecedor, ressalvadas as hipóteses legais de alteração e recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.
3.5. A proposta refletirá o regime tributário efetivamente aplicável ao fornecedor e ao serviço, sem impor metodologia tributária incompatível com esse regime.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A proposta vincula o fornecedor às condições de execução dos serviços e aos materiais, equipamentos e recursos necessários previstos no TR.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.9.4. Que cumpre, quando legalmente aplicáveis, as reservas de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social.
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assume valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso
[bookmark: _Toc142925864]
4. FASE DE LANCES:
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance será ofertado por valor unitário do item, em conformidade com o cadastro no sistema e o critério de julgamento.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo entre lances será de R$ 0,01 (um centavo), aplicável aos lances intermediários e à melhor oferta, conforme configuração do sistema.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
5. [bookmark: _Toc142925865]JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
5.1. Encerrados os lances, o agente responsável poderá negociar com o primeiro colocado para obter preço mais vantajoso, respeitado o preço máximo e as condições do objeto.
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 
5.4. O agente responsável verificará as condições de participação e as sanções impeditivas, considerando a natureza, a vigência e o alcance de cada sanção, mediante SICAF, CEIS, CNEP e demais cadastros oficiais pertinentes.
5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CEIS); e 
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CNEP). 
5.4.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
5.4.4. Somente sanção com efeito impeditivo aplicável à contratação ensejará afastamento, mediante decisão motivada e prévia oportunidade de manifestação.
5.5. O agente responsável examinará a adequação dos serviços ofertados e a compatibilidade dos preços com os limites definidos no TR.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.6.1. contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor valor que:
5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou valor vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou valor subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e horário para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6. [bookmark: EDITALHABILITAÇÃO]DA HABILITAÇÃO:
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado.
6.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
6.8. A habilitação será exigida na extensão necessária e proporcional ao objeto, com aproveitamento dos registros válidos no SICAF e observância de diligências e saneamento legalmente admitidos:

6.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.8.1.1. Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária.
6.8.1.2. Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples.
6.8.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão correspondente, indicando os atuais responsáveis pela administração, caso os responsáveis não constem no Contrato Social, documento que indique a responsabilidade pela administração.
6.8.1.4. Cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei nº 6.404/76 e suas alterações, no caso de sociedades anônimas.
6.8.1.5. Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

6.8.2. REGULARIDADE FISCAL:

6.8.2.1. Inscrição no CNPJ ou CPF, conforme a natureza do fornecedor.
6.8.2.2. Regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio/sede, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
6.8.2.3. Regularidade estadual/distrital somente quando pertinente à atividade e ao objeto; admitir prova de isenção ou não incidência, quando cabível.
6.8.2.4. As certidões fiscais abrangerão os créditos e a dívida ativa exigíveis, conforme o sistema de emissão do ente competente.
6.8.2.4.1. As Certidões da Dívida Ativa, no caso de empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro, deverão ser as expedidas pela Procuradoria Geral do Estado (PGE).
6.8.2.5. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
6.8.2.6. Regularidade do FGTS, quando aplicável à natureza do fornecedor.

Obs¹: Os documentos de habilitação que não tiverem prazo de validade especificado no seu próprio texto, serão considerados válidos se estiverem dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua emissão, ressalvada a hipótese de a licitante comprovar prazo de validade superior, mediante norma pertinente que será juntada ao documento.
Obs2: Documentos permanentes, como atos constitutivos e atestados de experiência, não terão prazo artificial de validade. Certidões observarão o prazo do emissor ou da norma aplicável.
Obs3: O enquadramento ME/EPP será declarado no sistema; provas complementares poderão ser solicitadas em diligência, sem exigência genérica de declaração de contador.
Obs4: ME/EPP apresentarão a documentação fiscal e trabalhista exigida, mesmo com restrição, assegurada a regularização legal.
Obs5: Havendo restrição fiscal ou trabalhista de ME/EPP, será assegurado prazo de 5 dias úteis a partir da declaração de vencedor, prorrogável por igual período a critério da Administração, conforme art. 43, § 1º, da LC nº 123/2006.
Obs6: A falta de regularização no prazo implicará decadência do direito à contratação, observadas as consequências legais e a convocação dos remanescentes.

6.8.3. REGULARIDADE TRABALHISTA:
6.8.3.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, Lei nº 12.440/2011.




6.8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.8.4.1. Fica dispensado atestado de capacidade técnica, devido serviço ser considerado de  baixa complexidade. 

Obs1: Atestados poderão ser confirmados mediante diligência ao emissor; não se exigirá formato exclusivo nem reconhecimento de firma sem necessidade justificada.

5.9.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.9.5.1. Certidão expedida pelo distribuidor da sede do licitante relativa a falência, observado o art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021. Certidão positiva de recuperação judicial não gera inabilitação automática, devendo ser avaliada a viabilidade da empresa mediante diligência.
5.9.5.1.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, quando exigíveis, observado o art. 69, I e § 6º, da Lei nº 14.133/2021. 
5.9.5.1.2. Justifica-se a exigência da qualificação econômico-financeira, considerando que os fornecimentos decorrentes da ata poderão ocorrer durante sua vigência, com aquisição de equipamentos, transporte e entrega antes do recebimento do pagamento. Entende-se necessária a verificação da capacidade econômico-financeira do fornecedor para cumprir as obrigações assumidas. 
5.9.5.1.3. A boa situação econômico-financeira será aferida pelo Índice de Liquidez Corrente (LC), superior a 1,00 calculado pela fórmula LC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante, com base no balanço patrimonial exigível. O cálculo poderá ser conferido pela Administração a partir dos demonstrativos apresentados. 
5.9.5.1.4. Para pessoa jurídica constituída há menos de dois anos, os demonstrativos limitar-se-ão ao último exercício social exigível, nos termos do art. 69, § 6º, da Lei nº 14.133/2021.
5.9.5.2. Empresa constituída há menos de dois anos: 
5.9.5.2.1. A exigência de balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-á ao último exercício social exigível. 
5.9.5.2.2. A empresa constituída no exercício em curso apresentará: documento contábil cabível, conforme a legislação contábil e a orientação da contabilidade municipal, sem exigência de demonstrativos relativos a exercício ainda não encerrado.

Obs1: Documentos abrangidos pelo SICAF poderão ser comprovados por consulta aos registros válidos, sem duplicação desnecessária.
Obs2: Documentos não abrangidos ou indisponíveis no SICAF serão solicitados pelo sistema, em prazo razoável previamente informado.
Obs3: O prazo de envio da proposta ajustada e documentos será de no mínimo 02 (duas) horas.
Obs4: Documentos vencidos no cadastro serão verificados em fontes oficiais ou objeto de diligência, observados o art. 64 e o tratamento ME/EPP.
Obs5: Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
Obs6: A análise será realizada pelo agente responsável e equipe designada.
Obs7: No julgamento da habilitação, o agente responsável poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
Obs8: O não atendimento das exigências constantes no Aviso implicará a inabilitação do licitante.
Obs9: A comprovação cumulativa de capacidade somente será exigida quando houver requisito objetivo, proporcional e previamente previsto, em razão da execução simultânea dos serviços.
Obs10: Eventual insuficiência será apreciada mediante decisão motivada, sem imposição automática de sanção.
Obs11: Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Aviso, o licitante será declarado vencedor.

6.8.5. DAS DECLARAÇÕES E DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES:

6.8.5.1. Declarações constitucionais e legais conforme Anexo II, apenas quando não comprovadas por declaração equivalente no sistema.
6.8.5.2. Declaração de inexistência de impedimentos e conflitos de interesse previstos nos arts. 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021.
6.8.5.3. Declaração ME/EPP/equiparada somente quando aplicável, conforme Anexo II.

Obs1: Diligências observarão o art. 64: admite-se complementação de informação de documentos apresentados e de fatos existentes na abertura, bem como atualização de documento vencido após o recebimento das propostas. 
Obs2: Não se admite criação posterior de condição de habilitação. Os envios ocorrerão pelo sistema; canal alternativo apenas se justificado e registrado nos autos.
Obs3: Não se exigirá repetição de declaração já prestada no sistema com conteúdo equivalente.


7. [bookmark: _Toc142925869]CONTRATAÇÃO:
7.1. Após adjudicação, homologação e autorização competente, será formalizado contrato; poderá ser utilizado instrumento substitutivo quando legalmente cabível pelo art. 95, I, incorporando as condições essenciais da contratação e do art. 92, no que couber.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato/aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. A assinatura poderá ocorrer eletronicamente ou por outro meio formal, no mesmo prazo de 5 dias úteis contado da convocação.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8. [bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. [bookmark: _Ref114668252][bookmark: _Hlk114652595][bookmark: _Ref143509900]dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. [bookmark: _Ref143510015]dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. [bookmark: _Ref143510046] ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
8.1.8. [bookmark: _Ref143510088]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de recebimento das propostas.
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. [bookmark: _Ref143509952]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
8.2.1. Advertência pela inexecução parcial, quando não se justificar sanção mais grave, conforme art. 156, § 2º.
8.2.2. Multa compensatória de 0,5% sobre o valor do contrato, conforme art. 156, § 3º prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.6.1 a 7.6.7.
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar por até 3 anos, nas infrações do art. 155, II a VII, quando não couber sanção mais grave, no âmbito do ente que a aplicar.
8.2.4. Declaração de inidoneidade de 3 a 6 anos para as infrações do art. 155, VIII a XII, e demais hipóteses que justifiquem sanção mais grave, com alcance definido no art. 156, § 5º.
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
8.7. [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.11. as peculiaridades do caso concreto;
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
9. DA FUNDAMENTAÇÃO E PUBLICIDADE
9.1. O enquadramento no art. 75, II, depende do valor inferior ao limite vigente na data da contratação e da apuração dos somatórios do § 1º, por unidade gestora e objetos da mesma natureza/ramo de atividade. O processo conterá memória de cálculo e verificação de ausência de fracionamento indevido, além da instrução do art. 72. O limite será atualizado conforme art. 182; preencher o ato vigente em cada utilização.
9.2. O aviso e anexos serão divulgados no PNCP, Compras.gov.br e sítio oficial, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis para propostas, observadas as regras aplicáveis ao procedimento. O ato de autorização ou extrato será divulgado e mantido no sítio oficial, conforme art. 72, parágrafo único.
10. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10.1. As partes observarão a Lei nº 13.709/2018, limitando o tratamento de dados às finalidades da seleção, formalização, execução, fiscalização e prestação de contas, com base legal adequada, necessidade, transparência e segurança. Consentimento não será exigido genericamente para cumprimento de obrigações legais ou execução de competências públicas.
10.2. O Município atuará como controlador nos tratamentos cujas finalidades e meios determinar. A contratada será operadora quando tratar dados em nome e sob instruções documentadas do Município, e controladora independente nos tratamentos que definir para obrigações próprias. Os papéis serão identificados conforme cada operação, sem enquadramento automático de toda a relação.
10.3. A contratada restringirá o acesso às pessoas autorizadas, assegurará confidencialidade e capacitação, adotará medidas técnicas e administrativas proporcionais ao risco e manterá registros das operações quando cabíveis. É vedado utilizar dados para publicidade, comercialização ou finalidade estranha ao serviço.
10.4. Os procedimentos de incidentes, compartilhamento, conservação e direitos dos titulares previstos no Anexo III integram também este Aviso e o TR.

11. [bookmark: _Toc135469236] DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
11.1.1. [bookmark: _Ref143510170]republicar o presente aviso com uma nova data;
11.1.2. [bookmark: _Ref143510198]valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
11.2. As medidas também poderão ser adotadas no procedimento deserto, quando admitidas pela regulamentação aplicável e com justificativa e instrução do art. 72.
11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
11.5. Alteração da data/horário da sessão será comunicada no sistema e nos meios de divulgação, preservando o prazo mínimo aplicável; não haverá transferência automática sem informação aos interessados.
11.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
11.9. Divergências serão esclarecidas antes da disputa; o TR detalha a execução e o Aviso disciplina a seleção. Alteração que afete propostas ou participação exigirá nova divulgação e reabertura de prazo.
11.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema.
11.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I: Termo de Referência;
11.11.2. [bookmark: ANEXOIIUNIFICADA][bookmark: ANEXOIIIARP]ANEXO II: Declaração Unificada; 
11.11.3. ANEXO III: Minuta do Futuro Contrato;

Rio das Flôres/RJ, 06 de outubro de 2026.



João Paulo Resende Cardoso
Secretário de Assistência Social













[bookmark: _heading=h.3e8m05oot54a]ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, “a” da Lei 14.133/21)
		Contratação de empresa para prestação de serviços gráficos para atender as demandas dos equipamentos da Assistência Social.
	
1.1. ITENS:
			O objeto foi especificado conforme tabela abaixo em empresas físicas e pesquisa no painel de preços em cumprimento à norma supracitada. 

	Item
	CATMAT
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	1
	630671
	Flyer A3
	UN
	1000

	2
	630675
	Flyer A4
	UN
	1000

	3
	448574
	Adesivo redondo (7cm diâmetro)
	UN
	500

	4
	458156
	Adesivo vinil automotivo (70 x 50 cm)
	UN
	7

	5
	451574
	Adesivo vinil automotivo (50 x 25 cm)
	UN
	14

	6
	623869
	Pasta de papel para eventos
	UN
	1000

	7
	603277
	Lona impressa para banner
	M²
	100

	8
	626138
	Bloco timbrado
	UN
	500

	9
	639223
	Crachá identificação
	UN
	1000

	10
	629793
	Envelope A4
	UN
	1000

	11
	634019
	Envelope carta
	UN
	500










1.2. ESTIMATIVA DE PREÇOS:

	
	Fornecedor
	Marca
	Qtd
	Un.
	Preço Un.
	Preço Total
	Situação

	Item: 1 - Flyer A3 (29,7 x 42 cm). Descrição: Flyer confeccionado em papel couchê branco, gramatura mínima de 115 g/m², medindo vinte e nove vírgula sete centímetros de largura por quarenta e dois centímetros de altura (formato A3). Impressão em cores, frente e verso, em alta resolução, com acabamento em corte reto. A imagem e o conteúdo gráfico a serem impressos serão definidos conforme necessidade da Secretaria e enviados junto à solicitação. Destinado à divulgação institucional e informativa dos serviços da secretaria, garantindo qualidade visual, durabilidade e clareza na comunicação.

	CESAR V. M. SANTANA LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	1,22
	
	
	1.220,00
	
	
	PERDEU
	

	GRAFICA E EDITORA RELAMPAGO LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	1,15
	
	
	1.150,00
	
	
	PERDEU
	

	GRAFICA PRINT CENTER LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	0,80
	
	
	800,00
	
	
	VENCEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	1,06
	
	
	
	1.060,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	0,80
	
	
	
	800,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	1,15
	
	
	
	1.150,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	1,18
	
	
	
	1.180,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	21.3%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 2 - Flyer A4 (21 x 29,7 cm). Descrição: Flyer confeccionado em papel couchê branco, gramatura mínima de 115 g/m², vinte e um centímetros de largura por vinte e nove vírgula sete centímetros de altura (formato A4) . Impressão em cores, frente e verso, em alta resolução, com acabamento em corte reto e dobrável. A imagem e o conteúdo gráfico a serem impressos serão definidos conforme necessidade da Secretaria e enviados junto à solicitação. Destinado à divulgação institucional e informativa dos serviços da secretaria, garantindo qualidade visual, durabilidade e clareza na comunicação.

	EDITORA GRAFICA MOTA E REDER LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	0,89
	
	
	890,00
	
	
	PERDEU
	

	GAIA EDITORA GRAFICA LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	1,00
	
	
	1.000,00
	
	
	PERDEU
	

	RETEC COMERCIO E SERVICOS REPROGRAFICOS LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	0,85
	
	
	850,00
	
	
	VENCEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	0,91
	
	
	
	910,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	0,85
	
	
	
	850,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	0,89
	
	
	
	890,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	0,87
	
	
	
	870,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	8.5%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 3 - Adesivo Redondo (7 cm de diâmetro). Descrição: Adesivo redondo confeccionado em material vinílico autocolante, medindo sete centímetros de diâmetro, com impressão colorida em alta resolução e acabamento resistente. O adesivo deverá possuir cola de boa fixação e durabilidade, adequado para uso em superfícies diversas. A imagem e o conteúdo gráfico a serem impressos serão definidos conforme necessidade da Secretaria e enviados junto à solicitação. Destinado à divulgação institucional e informativa dos serviços da secretaria. Validade: O material deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, com garantia mínima de doze meses contra defeitos de fabricação, contados a partir da data de entrega.

	DOIS G COMERCIO E SERVICOS LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	0,35
	
	
	175,00
	
	
	VENCEU
	

	GRAFICA MONTEIRO LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	0,45
	
	
	225,00
	
	
	PERDEU
	

	JP COMERCIO E PAPELARIA LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	0,55
	
	
	275,00
	
	
	PERDEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	0,45
	
	
	
	225,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	0,35
	
	
	
	175,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	0,45
	
	
	
	225,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	0,45
	
	
	
	225,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	22.22%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 4 - Adesivo de Vinil Automotivo – Medidas 70 x 50 centímetros  Produto confeccionado em vinil autoadesivo, nas dimensões de setenta centímetros de largura por cinquenta centímetros de altura. Material de alta resistência, desenvolvido para aplicação em veículos, com superfície uniforme e acabamento disponível em versão brilhante ou fosca. Indicado para uso externo, apresenta elevada durabilidade, suportando exposição prolongada ao sol, chuva e variações de temperatura, com vida útil mínima de dois anos em ambiente externo. O adesivo possui excelente aderência, fácil aplicação e remoção sem deixar resíduos, sendo apropriado para envelopamento parcial, personalização, sinalização e identificação automotiva.

	DOURAGRAFI GRAFICA E EDITORA LTDA
	
	
	
	
	7,00
	
	UN
	21,00
	
	
	147,00
	
	
	PERDEU
	

	PERFIL SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA
	
	
	
	
	7,00
	
	UN
	19,89
	
	
	139,23
	
	
	VENCEU
	

	REALIZART PERSONALIZACOES LTDA
	
	
	
	
	7,00
	
	UN
	29,99
	
	
	209,93
	
	
	PERDEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	23,63
	
	
	
	165,41
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	19,89
	
	
	
	139,23
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	21,00
	
	
	
	147,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	20,44
	
	
	
	143,08
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	23.44%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 5 - Adesivo de Vinil Automotivo – Medidas 50 x 25 centímetros. Produto confeccionado em vinil autoadesivo, nas dimensões de cinquenta centímetros de largura por vinte e cinco centímetros de altura. Material de alta resistência, desenvolvido para aplicação em veículos, com superfície uniforme e acabamento disponível em versão brilhante ou fosca. Indicado para uso externo, apresenta elevada durabilidade, suportando exposição prolongada ao sol, chuva e variações de temperatura, com vida útil mínima de dois anos em ambiente externo. O adesivo possui excelente aderência, fácil aplicação e remoção sem deixar resíduos, sendo apropriado para envelopamento parcial, personalização, sinalização e identificação automotiva.

	E78 COMERCIO E SERVICOS LTDA
	
	
	
	
	14,00
	
	UN
	37,00
	
	
	518,00
	
	
	PERDEU
	

	JCG LTDA
	
	
	
	
	14,00
	
	UN
	34,00
	
	
	476,00
	
	
	VENCEU
	

	JG TEX COMERCIO E SERVICOS LTDA
	
	
	
	
	14,00
	
	UN
	37,00
	
	
	518,00
	
	
	PERDEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	36,00
	
	
	
	504,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	34,00
	
	
	
	476,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	37,00
	
	
	
	518,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	37,00
	
	
	
	518,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	4.81%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 6 - Pasta de Papel para Eventos. Produto confeccionado em papel cartão de alta gramatura, nas dimensões padrão de trinta e um centímetros de altura por vinte e dois centímetros de largura, com dobra central e bolsos internos para acondicionamento de documentos em formato A4. A pasta possui acabamento resistente, com impressão personalizada ou lisa, conforme especificação do contratante. É indicada para utilização em eventos institucionais, congressos, treinamentos e reuniões, garantindo apresentação organizada e profissional de materiais. O produto deverá apresentar boa durabilidade, colagem firme e acabamento uniforme, sem falhas ou imperfeições.

	60.827.030 JERONIDES LOPES DA SILVA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	3,96
	
	
	3.960,00
	
	
	PERDEU
	

	FLAVIA ALMEIDA SILVA  LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	3,00
	
	
	3.000,00
	
	
	PERDEU
	

	UA GRAFICA - COMERCIO E PRESTACAO DE SERVICOS GRAFICOS LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	2,75
	
	
	2.750,00
	
	
	VENCEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	3,24
	
	
	
	3.240,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	2,75
	
	
	
	2.750,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	3,00
	
	
	
	3.000,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	2,88
	
	
	
	2.880,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	19.74%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 7 - LONA IMPRESSA PARA BANNERS E FAIXAS COM ARTE E COLOCAÇÃO (TAMANHOS DIVERSOS) - CATMAT: 603277

	CKJ COMUNICACAO VISUAL LTDA
	
	
	
	
	100,00
	
	M2
	34,99
	
	
	3.499,00
	
	
	VENCEU
	

	GAVA IMPRESSAO DIGITAL LTDA
	
	
	
	
	100,00
	
	M2
	37,78
	
	
	3.778,00
	
	
	PERDEU
	

	SP MIDIA DIGITAL & COMUNICACAO VISUAL LTDA
	
	
	
	
	100,00
	
	M2
	50,00
	
	
	5.000,00
	
	
	PERDEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	40,92
	
	
	
	4.092,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	34,99
	
	
	
	3.499,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	37,78
	
	
	
	3.778,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	36,39
	
	
	
	3.639,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	19.51%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 8 - Bloco timbrado, confeccionado no formato de 15 x 21 centímetros, contendo 50 folhas em papel sulfite branco. com gramatura mínima de 75 gramas por metro quadrado. A impressão será realizada em uma única cor, por meio de processo offset ou digital, apresentando o timbre oficial da instituição na parte superior de cada folha. O acabamento deverá ser feito com colagem na parte superior, acompanhado de capa protetora em papel cartão e base em papelão rígido, garantindo resistência e durabilidade.

	DECK GRAFICA E EDITORA LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	11,75
	
	
	5.875,00
	
	
	PERDEU
	

	GIFT BOOK LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	9,00
	
	
	4.500,00
	
	
	VENCEU
	

	S.J. SERVICOS E SOLUCOES LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	13,79
	
	
	6.895,00
	
	
	PERDEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	11,51
	
	
	
	5.755,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	9,00
	
	
	
	4.500,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	11,75
	
	
	
	5.875,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	12,77
	
	
	
	6.385,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	20.88%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 9 - Crachá de identificação confeccionado em papel resistente, no formato padrão de 10 x 7 cm, compatível com cartões de identificação. O produto acompanha cordinha de nylon com fecho de segurança, permitindo o uso confortável e prático em eventos.

	GRAFICA E EDITORA CAPITAL LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	2,05
	
	
	2.050,00
	
	
	PERDEU
	

	GUERRA COMERCIO E SERVICOS LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	2,63
	
	
	2.630,00
	
	
	PERDEU
	

	PLASTEFACTO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	1,90
	
	
	1.900,00
	
	
	VENCEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	2,19
	
	
	
	2.190,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	1,90
	
	
	
	1.900,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	2,05
	
	
	
	2.050,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	1,98
	
	
	
	1.980,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	17.58%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 10 - Envelopes branco timbrado 24x34cm

	67.300.115 GUSTAVO INOCENCIO BASTOS DOS SANTOS
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	1,55
	
	
	1.550,00
	
	
	PERDEU
	

	JP COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	1,00
	
	
	1.000,00
	
	
	VENCEU
	

	K3BBB COMERCIAL E SERVICOS LTDA.
	
	
	
	
	1.000,00
	
	UN
	1,05
	
	
	1.050,00
	
	
	PERDEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	1,20
	
	
	
	1.200,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	1,00
	
	
	
	1.000,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	1,05
	
	
	
	1.050,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	1,02
	
	
	
	1.020,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	25.34%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item: 11 - ENVELOPE CARTA, EM PAPEL, OFF SET, TAMANHO 11 X 23 CM, COM TIMBRE -  CATMAT: 459299

	J. RIBEIRO PAPELARIA LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	0,90
	
	
	450,00
	
	
	PERDEU
	

	M. M. DE SOUZA MAGAZINE LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	0,80
	
	
	400,00
	
	
	PERDEU
	

	RB COMUNICACAO VISUAL LTDA
	
	
	
	
	500,00
	
	UN
	0,61
	
	
	305,00
	
	
	VENCEU
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio: 
	0,77
	
	
	
	385,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço: 
	0,61
	
	
	
	305,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano: 
	0,80
	
	
	
	400,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada: 
	0,85
	
	
	
	425,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Coeficiente de Variação: 
	19.13%
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Médio Total: 
	
	
	
	
	19.726,41
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Melhor preço Total: 
	
	
	
	
	16.394,23
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Preço Mediano Total: 
	
	
	
	
	19.083,00
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Média Saneada Total: 
	
	
	
	
	19.265,08
	
	
	
	
	
	



2. JUSTIFICATIVA:
Justifica-se a contratação de empresa especializada em serviços gráficos para atender às demandas administrativas e institucionais do Fundo Municipal de Assistência Social, incluindo a confecção de materiais como e banners, flyers e adesivos. Ressalta-se, ainda, a necessidade de produção de materiais voltados à divulgação dos serviços da Assistência Social, garantindo maior visibilidade às ações desenvolvidas, ampliando o acesso da população às informações e fortalecendo a transparência e a comunicação institucional.
A contratação do objeto deverá ser precedida de dispensa de licitação, na forma Eletrônica, como compra parcelada com contrato e validade de 12 (doze) meses.
Justificamos a Dispensa de Licitação para a aquisição do referido objeto, em conformidade com o previsto em normas legais, os critérios se aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.

3. PERÍODO ESTIMADO
3.1.1. A estimativa para a vigência do contrato ou instrumento equivalente será de 12 (doze) meses.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Art. 6º, XXIII, “b” da Lei 14.133/21)
4.1. A execução do objeto desta contratação encontra amparo na norma legal, consoante ao art. 75, II, disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, o que justifica a realização da Dispensa de licitação, na forma Eletrônica, como compra parcelada com contrato e validade de 12 (doze) meses.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Art. 6º, XXIII, “c” da Lei 14.133/21) 
5.1. Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado contratação de empresa para fornecer somente os itens de material gráfico conforme a necessidade dos equipamentos da Assistência Social, visto que o custo/benefício é maior e por ser a opção mais vantajosa e prática, uma vez que a secretaria receberá as quantidades conforme for preciso.

5.2. No caso em questão, resta configurada a hipótese a contratação do objeto deverá ser precedida de Dispensa de licitação, na forma Eletrônica, com validade de 12 (doze) meses, nos termos do art. 75, II, Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Decreto Federal nº 12.807/2025, tendo em vista que o objeto atende a necessidade do Órgão Solicitante.

6. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS (ART. 40, §1º, II DA LEI 14.133/21)

6.1. DO PRAZO: O prazo da entrega do(s) material(is): Os materiais desta dispensa de licitação serão entregues pela empresa vencedora conforme a demanda do Fundo Municipal de Assistência Social no prazo de 05 (cinco) dias úteis mediante autorização formal, a partir do recebimento da Nota de Empenho e respectiva A.F. (Autorização de Fornecimento).

6.2. DO LOCAL: Os produtos deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada à rua Ladislau Guedes, n°03, Centro – Rio das Flôres/RJ. CEP 27660-098.

7. DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (ART. 40, §1º, II DA LEI 14.133/21)

7.1. Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos (art. 140, inciso II, alíneas “a” e “b”, Lei Federal 14.133/2021):

7.1.1. PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
7.1.2.  DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Obs¹: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (art. 140, inciso II, § 2º, Lei Federal 14.133/2021)


8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “d” da Lei 14.133/21)
8.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
8.1.1. Serão responsabilidades da Contratante:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada em até 30 dias após a efetiva prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor competente, que deverá vir acompanhada da ordem de fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Assistência Social;

8.1.2. A Assistência Social não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

8.2.1. Compete ao Contratado cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e num prazo de 5 (cinco) dias úteis após o empenho e solicitação da contratante.
b) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9. EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII, “e” da Lei 14.133/21)

9.1. Concluído e baseado nessa dispensa de licitação, a Assistência Social iniciará o processo de Extração da Ordem de Pagamento (aquisição dos materiais gráficos), a favor da Empresa vencedora;
9.2. A mesma deverá entregar os produtos, conforme solicitado em empenho e solicitação de compra, na Sede do Fundo Municipal de Assistência Social sem qualquer custo extra e no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
9.3. Junto com a nota fiscal, que será anexada para prosseguimento processual;

10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA (Art. 6º, XXIII, “f” da Lei 14.133/21)

10.1. A Secretaria solicitante indicará para atuarem como gestor e fiscal do contrato:

	FISCAL DO CONTRATO

	Órgão
	Nome
	Cargo
	Matrícula

	Fundo Municipal de Assistência Social
	Maurício Nascimento de Castro
	Assistente administrativo
	5357



	GESTOR DO CONTRATO

	Órgão
	Nome
	Cargo
	Matrícula

	Fundo Municipal de Assistência Social
	João Paulo Resende Cardoso
	Secretário do Fundo Municipal de Assistência Social.
	7549



10.2. Os mesmos ficarão responsáveis por atestar no documento fiscal correspondente, caso os produtos estejam em desacordo com o solicitado, os mesmos deverão ser substituídos dentro do prazo de fiscalização sem ônus para o órgão solicitante.

10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

10.4. O representante da administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhados os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, “g” da Lei 14.133/21)

11.1. Não haverá critérios de medição por se tratar de aquisição que não demanda o mesmo.
11.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega solicitada e a apresentação das Notas Fiscais do fornecimento, que deverão estar devidamente atestadas em seu verso.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, “h” da Lei 14.133/21)

12.1. O procedimento será realizado por meio de Contratação Direta, na forma Eletrônica, com validade de 12 (doze) meses, por menor preço por item, onde para seleção do fornecedor será utilizado o critério de julgamento o Menor Preço por Item; 

13. VALOR ESTIMADO (Art. 6º, XXIII, “i” da Lei 14.133/21)

13.1. O valor que a Assistência Social se propõe a pagar pela aquisição do objeto será de R$ 16.394,23 (dezesseis mil, trezentos e noventa e quatro reais e vinte e três centavos).

13.2. A metodologia empregada para estimar os valores unitários será através do menor preço por item, obtidos em relação à pesquisa e coleta de preços de mercado, dentre fornecedores do ramo, que se propuseram a apresentar proposta, que justifica por melhor representar cada um dos itens.

13.3. Justifico que os valores orçados são os praticados no mercado e o método de escolha do valor estimado em consonância com o art. 13, § 1º do Decreto Municipal nº 278/2023 foi pela:

· [bookmark: _heading=h.gjdgxs]Menor preço dos valores orçados, uma vez que este método leva em consideração apenas o menor preço dos valores coletados, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados como referendado no art. 13, caput do Decreto Municipal nº 278/2023, sendo a opção que visa o princípio da vantajosidade, já que os demais participantes ainda tem a possibilidade de melhorarem suas ofertas e a Administração já considera o menor valor orçado como a proposta mais vantajosa no procedimento;

14. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 6º, XXIII, “j” da Lei 14.133/21)

14.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da Secretaria Municipal de Assistência Social através da seguinte dotação orçamentária:

Fundo Municipal de Assistencial Social de Rio das Flores
02.011.08.245.0012.2149 – Bloco da Proteção Social Básica
3.3.90.30.00.00.00.01.660  – Material de Consumo (R$8.394,23)

02.011.08.245.0012.2150 – Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade.
3.3.90.30.00.00.00.01.661  – Material de Consumo (R$8.000,00)

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A contratação do objeto deverá ser precedida de análise prévia, fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021 c/c Decreto Federal nº 12.807/2025 e Decreto Municipal nº 278/2023.

15.2. Ratificam-se os orçamentos constantes deste Processo Administrativo;

15.3. Justifico que os valores orçados são os praticados no mercado;

15.4. Os contatos para pedidos de orçamento foram realizados através de contato telefônico e foram combatíveis com o prazo de complexidade desta dispensa de licitação.

15.5 Informo que todos os fornecedores pesquisados possuem capacidade técnica para comprimento do objeto.

15.6. Com referência ao Estudo Técnico Preliminar, de acordo com a art. 8°, inc. I c/c art.43 do Decreto Municipal 278/2023, foi facultado a elaboração do mesmo.

15.7. Foi realizado pesquisa somente no painel de preços.
15.8. Desde o ano de 2021, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, passou a ser obrigatória a previsão no Plano Anual de Contratações.
	Neste contexto que apresente a aquisição de produtos de materiais gráficos para os equipamentos da Assistência Social, foi devidamente incluída na última revisão realizada no plano, uma vez que sempre foi adquirido por meio de processo administrativo.
	Deve-se observar, portanto, que a referida compra dos itens solicitados ainda carece, no presente momento, de aprovação pela autoridade competente, o que se faz necessário previamente antes da contratação efetiva do objeto.
15.9. Autorizo a realização do procedimento.



                                                                   Rio das Flôres, 02 de outubro de 2026.
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ANEXO II — MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Processo Administrativo nº 6077/2026.
Dispensa Eletrônico nº 0006/2026.
Rua Cel. Eurico de Castro, nº 14 – Centro, Rio das Flôres – RJ. 

 (Papel timbrado da empresa, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

A empresa _____,sediada na Rua _______	, nº	, Bairro	_____,na cidade de ___	 /   , inscrita no Cadastro N
acional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº			, por seu representante legal, o(a)   Sr(a).	____________	, portador(a) da Carteira de Identidade nº 	expedida pelo__________ e do CPF nº	, declara, sob as penas da lei:

I. Conhece e aceita as condições do Aviso e anexos, cumpre os requisitos de habilitação e informará fatos supervenientes impeditivos.
II. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo aprendiz a partir de 14 anos, conforme art. 7º, XXXIII, da Constituição e art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021.
III. Não possuímos possuo matrimônio ou parentesco, a fim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, com o Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais de Rio das Flôres, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles, em conformidade com o art. 104, Lei Orgânica do Município de Rio das Flôres, no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Declara, ademais, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade mista, com esse órgão celebrante.
IV. Cumpre, quando aplicáveis, as reservas legais para pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes.
V. A proposta compreende a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas legalmente assegurados e à execução dos serviços.
VI. É ....................(ME / EPP / equiparada) e atende aos requisitos da LC nº 123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 para os benefícios pretendidos. OU não se enquadra. A declaração somente será utilizada quando aplicável.
VII. Atende ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021 (SOMENTE PARA COOPERATIVA).
VIII. Cumprirá as obrigações de proteção de dados e confidencialidade previstas nos instrumentos da contratação.

Dispensada a repetição de declarações de conteúdo equivalente já prestadas no sistema. 
Não exigir papel timbrado, carimbo ou cópia integral de documentos pessoais como condição genérica.
Rio das Flôres/RJ, ......de..........de 2026.


Assinatura do Representante Legal
ANEXO III — MINUTA DE CONTRATO DE SERVIÇOS

CONTRATO Nº 000/2026

PROCESSO N º 6077/2026
DISPENSA ELETRÔNICA 0006/2026
TERMO DE CONTRATO DE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO DAS FLÔRES E A EMPRESA .................................

O Município de Rio das Flôres/RJ, por intermédio da ..........................................(órgão/entidade), CNPJ nº .........................................., sede .........................................., representado por ..........................................(nome, cargo e ato de competência), denominado CONTRATANTE, e ..........................................(contratado, CNPJ/CPF e sede), representado por ..........................................(nome e função), denominado CONTRATADO, celebram o presente contrato, decorrente de dispensa fundada no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, nos termos das cláusulas seguintes e da regulamentação aplicável indicada no Aviso.
CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO

Prestação de serviços de .........................................., nas quantidades, unidades e especificações do TR. Vinculam o contrato o Aviso, o TR, a proposta aceita e seus anexos. 

Objeto da contratação:
	Fornecedor:

	Item
	         Especificação
	UN.
	    Marca
	Quantidade
	Preço Unitário
	Preço Total
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CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

Vigência de Objeto da contratação, a partir de ..........................................; execução de ........................................... Serviço por escopo: aplicar art. 111, sem afastar apuração de mora imputável ao contratado. 
CLÁUSULA TERCEIRA — EXECUÇÃO E GESTÃO

Regime: ........................................... Aplicam-se os modelos de execução, gestão, medição e recebimento do TR, com ordens formais e fiscalização designada. O recebimento de serviços observará o art. 140, I.
CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO

Vedada conforme justificativa do TR. OU permitida parcialmente para ..........................................: parcelas e limites, com autorização prévia e comprovação de capacidade, sem transferência da responsabilidade contratual e com observância do art. 122. (ESCOLHER A OPÇÃO APLICÁVEL)
CLÁUSULA QUINTA — PREÇO

Valor total de R$ .........................................., incluídos todos os custos, insumos, encargos e tributos. .......................................... Preço global por escopo, pago por etapas aceitas. 
CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO

Liquidação, prazo de pagamento, medição, glosas, retenções e atualização por mora observarão o TR. Pagamento antecipado somente se especificamente justificado e previsto nos termos do art. 145. Irregularidade fiscal será objeto das providências legais e não autoriza retenção automática de pagamento por serviços comprovadamente executados.
CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE E EQUILÍBRIO

Os preços serão reajustados após interregno de 1 ano, com data-base vinculada ao orçamento estimado de .......................................... (data), pelo índice setorial ou IPCA justificado. Reajustes seguintes observarão a anualidade. Índice extinto será substituído por índice adequado, formalmente definido. Para serviços com dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, substituir/adaptar este texto à repactuação do art. 135, com demonstração analítica e datas próprias. Preservado o reequilíbrio do art. 124, II, d, com comprovação e consideração dos riscos assumidos. Não haverá liberação automática do contratado por mera oscilação do mercado.
CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Cumprir o TR, fiscalizar, receber, pagar, fornecer informações e decidir solicitações. Concluída a instrução, decidir requerimentos em 1 mês, prorrogável motivadamente por igual período, ressalvado prazo específico aplicável, conforme art. 123. Responder pedidos de reequilíbrio em índice setorial ou IPCA justificado (prazo razoável conforme norma aplicável), contado de .......................................... (marco). Encaminhar questões judiciais à Procuradoria Municipal e notificar emitentes de garantia quando cabível.
CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
Executar conforme TR e proposta; 
alocar pessoal e recursos adequados; 
manter preposto; 
cumprir determinações regulares; 
corrigir falhas às suas expensas; 
manter habilitação e reservas legais; 
observar segurança e obrigações trabalhistas e fiscais; 
comunicar ocorrências relevantes; 
proteger dados e responder por danos decorrentes de sua atuação. 
A responsabilidade trabalhista observará o art. 121, inclusive as hipóteses legais específicas de dedicação exclusiva, quando houver, sem cláusula que exclua deveres legais da Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não será exigida garantia, conforme justificativa do TR. OU será exigida garantia de .......................................... (percentual e valor), nas modalidades e condições dos arts. 96 a 102, com prazos de apresentação, vigência, atualização, liberação e execução ........................................... Garantia de execução não se confunde com obrigação de corrigir serviços defeituosos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES
Aplicam-se os arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, com advertência para inexecução parcial quando não couber pena mais grave; impedimento por até 3 anos nas hipóteses do art. 156, § 4º; e inidoneidade de 3 a 6 anos nas hipóteses do § 5º. Multa moratória: .......................................... (percentual diário, base na parcela em atraso e teto). Multa compensatória: .......................................... (condutas, percentuais e base no valor do contrato, respeitado art. 156, § 3º). Definir proporcionalmente antes da publicação, em coerência com o Aviso; vedar dupla punição pelo mesmo fato, observar art. 162 e individualização. Garantir contraditório, defesa de 15 dias úteis nos arts. 157 e 158, competência e procedimento legal. Sanções não excluem reparação do dano; cumulação com multa e registros em cadastros observarão a lei. Recursos e reconsideração conforme arts. 166 a 168.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — EXTINÇÃO
Extinção conforme arts. 137 a 139, motivada e com contraditório e ampla defesa nas hipóteses legais. Apurar serviços executados, pagamentos, indenizações e multas. A extinção não impede reconhecimento de desequilíbrio nos termos do art. 131.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Despesas à conta do orçamento municipal: .......................................... (unidade, programa/ação, elemento, fonte e exercício), conforme TR. Créditos de exercícios seguintes serão indicados após aprovação e liberação, mediante apostila quando cabível.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — CASOS OMISSOS
Aplicam-se a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação pertinente e os preceitos de direito público; supletivamente, princípios gerais dos contratos e disposições de direito privado, conforme art. 89.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES
Alterações conforme arts. 124 a 136, mediante motivação e preservação do objeto. Acréscimos e supressões unilaterais observarão o limite de 25% do valor inicial atualizado para serviços, na forma do art. 125. Termo aditivo e análise jurídica quando exigíveis; apostila para registros do art. 136. Não utilizar alteração para contornar limite da dispensa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO
Divulgar contrato e aditivos no PNCP em até 10 dias úteis da assinatura, como condição de eficácia na contratação direta, conforme art. 94, II, além do sítio oficial e demais meios exigidos pela regulamentação municipal. Observar proteção de dados nas versões públicas.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Rio das Flôres/RJ, conforme art. 92, § 1º, sem prejuízo de conciliação e dos meios legalmente admitidos.
[bookmark: EDITALOBJETO]CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
As partes observarão a Lei nº 13.709/2018, limitando o tratamento de dados às finalidades da seleção, formalização, execução, fiscalização e prestação de contas, com base legal adequada, necessidade, transparência e segurança. Consentimento não será exigido genericamente para cumprimento de obrigações legais ou execução de competências públicas.
O Município atuará como controlador nos tratamentos cujas finalidades e meios determinar. A contratada será operadora quando tratar dados em nome e sob instruções documentadas do Município, e controladora independente nos tratamentos que definir para obrigações próprias. Os papéis serão identificados conforme cada operação, sem enquadramento automático de toda a relação.
A contratada restringirá o acesso às pessoas autorizadas, assegurará confidencialidade e capacitação, adotará medidas técnicas e administrativas proporcionais ao risco e manterá registros das operações quando cabíveis. É vedado utilizar dados para publicidade, comercialização ou finalidade estranha ao serviço.
Compartilhamento e suboperadores dependerão de fundamento jurídico e, no tratamento realizado por conta do Município, de autorização prévia documentada, com obrigações equivalentes de proteção. Transferências internacionais observarão o capítulo V da LGPD e a regulamentação da ANPD.
A contratada comunicará ao gestor e ao canal de proteção de dados .......................................... qualquer incidente envolvendo os dados da contratação sem demora injustificada e em até 24 horas de sua ciência, prestando informações disponíveis, preservando evidências e cooperando na mitigação. Esse é prazo contratual de comunicação interna; comunicações à ANPD e aos titulares caberão ao controlador responsável nos prazos e hipóteses da Resolução CD/ANPD nº 15/2024, inclusive 3 dias úteis quando aplicável.
As partes cooperarão no atendimento dos direitos dos titulares, requisições da ANPD e auditorias proporcionais. Encerrado o tratamento, os dados serão devolvidos ou eliminados de forma segura conforme instruções e prazos .........................................., ressalvadas a conservação legal, a prestação de contas e as hipóteses do art. 16 da LGPD, com acesso restrito.
A publicidade dos atos será compatibilizada com a proteção de dados: nas versões públicas, ocultar números de documentos pessoais, assinaturas e informações não necessárias, preservando os elementos legalmente indispensáveis à transparência. Não se presume sigilo integral de documentos da contratação.
Quando o serviço envolver dados sensíveis, crianças/adolescentes ou tratamento de maior risco, o TR deverá especificar as operações, categorias, medidas adicionais e bases legais aplicáveis, inclusive os arts. 11 e 14 da LGPD. A responsabilização observará a atuação de cada parte e os arts. 42 a 45, sem afastar deveres legais do Município.
Rio das Flôres, ........ de .......... de 2026.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
_______________________
CPF:___________________
_______________________
CPF:___________________ 
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